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ILMO. SR. PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE ALAGOAS.
REQUERIMENTO PADRÃO – ACESSO AOS AUTOS DO PROCESSO
 – PEDIDO DE CÓPIAS.
 Eu, _________________________________________________________________________, N° CPF ______________________________, N° RG __________________________, residente e domiciliado _________________________________________________________________
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823315-1737/1738 - FAX 82 3315-1734.
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_________________________________________________________________, com telefone para contato (___) _______-_________, email: _______________________________DECLARO  que sou parte legítima para esta requisição e venho, através deste, solicitar acesso à informação de cárater           PÚBLICO
           PRIVADO.        

CASO A INFORMAÇÃO SEJA DE INTERESSE PRIVADO, INDICAR ABAIXO O MOTIVO DA SOLICITAÇÃO E AS INFORMAÇÕES A QUE SE PRETENDE ACESSO (ESPECIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO REQUERIDA). 

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

Nestes termos, Pede deferimento. 
___________________________________

ASSINATURA

SETOR ATUAL DO(S) PROCESSO(S) – PARA USO INTERNO DO IMA/AL: 

� Lei n. 12.527/2011. Art. 11.  O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação disponível. 


§ 1o  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 


I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão; 


II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 


III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de informação. 


§ 2o  O prazo referido no § 1o poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente. 


§ 3o  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a informação de que necessitar. 


� Lei n. 12.527/2011. Art. 10. § 1o  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter exigências que inviabilizem a solicitação. 














